
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 738.984 - RJ (2015/0162673-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Na hipótese em exame, não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Registre-se que não é o 
órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas 
partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
2. A análise da pretensão recursal em torno da aplicação do princípio da 
causalidade demanda reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
incabível nesta via especial. Incidência da Súmula 7/STJ. 
3. No tocante à citada ofensa ao art. 467 do CPC, é inadmissível o Recurso 
Especial quanto à questão inapreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da 
oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.  Não há 
contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do CPC e, ao mesmo 
tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência de prequestionamento, 
desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado.
4. Agravo Regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 04 de fevereiro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que não conheceu do Recurso Especial sob o 

argumento de intempestividade.

A parte recorrente aduz que o recurso não é intempestivo, visto que 

comprovada a suspensão dos prazos recursais entre 20.12.2014 e 6.1.2015.

Sustenta que, consoante entendimento desta Corte Superior, a comprovação da 

tempestividade do Recurso Especial, em decorrência de feriado local ou de suspensão de 

expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo final para sua 

interposição, pode ocorrer posteriormente, em Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 738.984 - RJ (2015/0162673-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.11.2015.  

No que diz respeito à tempestividade do Recurso Especial, a decisão de fls. 

256 merece ser reconsiderada.

Com efeito, o acórdão dos Embargos de Declaração foi publicado em 

19.12.2015 e o Recurso Especial interposto em 13.01.2015, mas os prazos recursais estavam 

suspensos entre os dias 20.12.2014 a 6.1.2015, conforme comprovado às fl. 276/291, de 

modo que o Recurso Especial é tempestivo.

Todavia, este recurso não merece prosperar, ainda que por fundamento 

diverso.

Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 

que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe 

foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou (fl. 146-147, e-STJ, 

grifei):

O acórdão recorrido, que confirmou a decisão monocrática de fls. 
74/78, enfrentou todos os argumentos trazidos pelo embargante em seu recurso 
de agravo legal, entendendo que o executado reconheceu o pedido exposto na 
exordial, não havendo que se falar em desistência por parte do Município. Assim, 
inexiste ofensa ao art. 26 do CPC.

Além disso, foi expresso ao reconhecer a ineficácia da cláusula do 
instrumento firmado, segundo a qual caberia ao embargado arcar com as 
despesas processuais. Isso porque tal previsão configuraria, na verdade, isenção 
heterônoma, em razão da reciprocidade reconhecida pela comuna carioca em 
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relação ao patrimônio do Estado do Rio de Janeiro, nos termos da Lei Municipal 
nº 5.261/2011.

Diante desse panorama, a análise da pretensão recursal em torno da aplicação 

do princípio da causalidade demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 

que é incabível nesta via especial. Incidência da Súmula 7/STJ. Ademais, a interpretação de 

cláusulas contratuais do acordo celebrado entre as partes é igualmente inadmissível em 

Recurso Especial pela aplicação da Súmula 5/STJ. 

Por fim, a alegada ofensa ao art. 467 do CPC, que trata de matéria transitada 

em julgado, não pode ser avaliada por esta Corte, porquanto não foi prequestionada pelo 

Tribunal de origem. Aplica-se, portanto, a Súmula 211 do STJ.

Nesse sentido, menciono os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) 
- EXECUÇÃO DE CÉDULA DE CRÉDITO RURAL - DESERÇÃO - 
DETERMINAÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DO PREPARO NÃO 
CUMPRIDA NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO AGRAVO. INSURGÊNCIA DO EXECUTADO.

1. Incidência do enunciado da Súmula 211 desta Corte diante da 
ausência de prequestionamento aos artigos  2º, 128, 244, 460 e 463, inciso I, todos 
do CPC e 77 do CTN, uma vez que a tese defendida no recurso especial, 
envolvendo os dispositivos legais supostamente violados, apesar de opostos 
embargos de declaração, não tiveram o competente juízo de valor aferido, nem 
interpretada ou não a sua aplicabilidade ao caso concreto pelo Tribunal de origem.

2. Esta Corte Superior tem entendimento consolidado no sentido 
de que a insuficiência no valor do preparo só implicará deserção, se o recorrente, 
intimado, não vier a supri-lo no prazo de cinco dias. 2.

No presente caso, intimada a complementar o preparo a 
recorrente deixou de supri-lo, não merecendo reforma o acórdão recorrido.

3. Acerca da temática envolvendo a nulidade da decisão que 
modificou os honorários sucumbenciais, o Tribunal assentou a sua compreensão 
no sentido de que se tratava de mero erro material, bem como que teria ocorrido 
a preclusão da matéria ante a circunstância de não ter a parte

se insurgido no momento oportuno, fundamentos estes não 
impugnados no recurso especial, a atrair o óbice da súmula 283/STF.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 131.359/GO, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 26/11/2014).
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AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIVÓRCIO. PARTILHA. RETRATAÇÃO DO ACORDO 
ANTES DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE PROVA.

1. É inviável a análise do recurso especial quanto à alegação de 
suposta ofensa a normas não tratadas no acórdão recorrido, diante da ausência de 
prequestionamento (Súmula 211 do STJ).

2. É inviável a análise do recurso especial quando dependente de 
reexame de matéria fática da lide (Súmula 7 do STJ).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 566.164/GO, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 14/11/2014).

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0162673-2 AREsp 738.984 / RJ

Números Origem:  00100104724580100  02146900920048190001  20041200588728  201524557694  
2146900920048190001

PAUTA: 04/02/2016 JULGADO: 04/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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